






















ESTADO DO CEARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARBALHA 

§ 1 o a As despesas e as receitas dos orçamentos fiscal e da seguridade social, 
bem como do conjunto dos dois orçamentos - serão apresentadas de forma 
sintética e agregada, evidenciando o déficit ou superávit corrente e o total de 
cada um dos orçamentos. 

§ 2° a As categorias de programação de que trata o caput deste artigo poderão 
ser identificadas por subprojetos ou subatividades, com indicação das respectivas 
metas. 

§ 3° o Os subprojetos e subatividades se forem o caso, será agrupado em projetos 
e atividade, contendo uma sucinta descrição dos respectivos objetos. 

I 

§ 4° - No projeto de Lei. Orçamentária Anual poderá ser a tribuído a cada 
sub projeto e subativiGiade,· para ,fihs de processamento, um código · numérico 
sequencial que não constará da lei orçamentária anual. " . ,_ 

I é; ; ', , :c: I i · 

§ 5° - O enquadramento dos subprojetos e subatividades na classificação 
funcional-programática observar genericamente os objetivos precípuos 
dos projetos e atividades{ independentemente da entidade executora do 

I 

detalhamento da 
i' 

i 
§ 6° - As modificações R1opostas nos termos do art. 166, §§ 3°, 4o e 5°, da 
Constituição Federal preservar os. códigos numéricos · sequenciG:Iis da 
proposta original. 1 i. 

§ 7° - As fontes de recursos e as modalidades de ·aplicação aprovadas na Lei 
Orçamentária em seus c réditos adicionais· .poderão ser modificadas mediante 

, . ,"' 

l 



ESTADO DO CEARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARBALHA 

publicação de ato do Poder Executivo, com a devida justificativa, para atender 
as necessidades de execução logística projeto e ou atividade respectiva através 
de detalhamento da despesa, utilizando os mesmos recursos para . os fins 
respectivamente programados. 

Art. 14 - A modalidade de aplicação a que se refere o § 6° do artigo anterior 
destina-se a indicar o responsável pela execução e será identificada na Lei 
Orçamentária e créditos adicionais pelo código geral (0000.00000000.00) 
conforme abaixo: 

I. 0000 = Código inicial que identifica o órgão e a unidade orçamentária; 

11. 00000000 = Código que identifica a função, subfunção, programa, projeto e 
atividade; 

111. 00 = Código que identifica a sequência dos projetos ou atividades. 

:' ; . i 

Art. 15 - A estrutura do .Projeto de Lei do Orçamento Anual deverá ide_ntificar .g 
' ' • ' _J •• 

receita por origem e orçamentária e a despesa, por função, subfunção, 
programa de governo, fonte de recursos e esfera orçamentária. 

,. 
! · 
I 

§ 1 o Os programas, atingir o; 'objetivos, se 
orçamentárias. . .. :L: ., I .... . : 

' ) 

§ 2° o As ações, agrupadas por unidade orçamentária, compreendem atividades, 
projetos e especiais. . ,. 

§ 3° - As ações orçamentórias citadas no parágrafo anterior, de acordo com a 
finalidade do gasto, ser<So classificadas como: 

I - atividades de pessoal e encargos sociais; : ( 

.. • .. .._ '"! . _ ' -- . I _ I _ .._ _____ _ .&. _ 1.- .. ..J :......,. ..J.-.-

'· . 
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11- atividades de manutp.nção administrativa; 

111 -outras a tividades de caráter obrigatório; 

IV - a tividad es fina lísticas; 

V - projetos . 

Art. 16 - As fontes de recursos que corresponderem às receitas provenientes da 
concessão e permissão de serviços públicos constarão da Lei Orçamentária 
Anual com código próprio que as identifique. 

Art. 17 - Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serão apresentados na 
forma e com o detalhamento estabelecido para o projeto de lei orçamentária 

1 ! ' . 

anual. 

§ 1° - Acompanharão os projetos de · lei relativos a autorizações de créditos 
adicionais especiais, exposições de motivos circunstanciados que os justifiquem. 

§ 2° - Os dec retos de abertura de créditos adicionais especiais ou, suplementares 
aos programas, serão integrados automaticamente ao universo orçamentário 
anual. 

§ 3° - Cada projeto de lei e decreto deverá restringir-se o uma única modalidade 
de crédito adicional, indicando os novos programas ou os programas a serem 
suplementados, ocorrendo à obertuna ·e respectivo desdobro menta. '.:como 
preceituam os arts. 43 e 46 do Lei Federal n° 4.320/64. . . : . -,,.:--I ·.,·t: 

Art. 18- Nas previsões de receito e no programação da despesa observar-se-á: 

I . • , • A.l..a._ _ .-· - " ' ---!-

. ' 

• l 

'·· · 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BARBALHA 

O 1 . - Nas previsões de receitas: 

I - As previsões de receitas observarão as normas técnicas e legais, considerarão 
os efeitos das alterações na legislação, da variação do índice de preços, do 
crescimento econômico ou de qualquer outro fator relevante e serão 
acompanhados de demonstrativo de sua evolução nos últimos três anos, da 
projeção para os dois seguintes àqueles a que se referirem e da metodologia de 
cálculo e premissas utilizadas; 

11 - Reestimativa de receita por parte do Poder Legislativo só será admitidu se 
comprovado erro ou omissão de ordem técnica ou legal; 

lli - O montante previsto para as receitas de operações de crédito não poderá ser 
superior ao das despesas de capital constantes do projeto de lei orçamentária; 

IV - Até trinta dias após a publicação da lei orçamentária anual as receitas 
previstas serão desdobradas, pelo Poder Executivo, em metas bimestrais de 
arrecadação, com a especificação em separado, quando cabível, das medidas 
de combate à evasão à sonegação, da quantidade e valores de ações 
ajuizadas para cobrança. da dívida ativa, bem como da evolução do montante 
dos créditos tributários passíveis de cobrança administrativa. 

, I ' !· .. 

-· . c ·. 
• - . . . ! 1 '· I í I ••• ) '1 . I' . • • • • 

02- Na programação da despesa 'não poderão ser: · · 
'· 

, l 11 !\ . . k:: 
I - fixados despesas, se h! <que estejam definidas as respectivas fontes de recursos e 
legalmente instituídas ds unidades executoras; 

1 .• ' t • \._, ' I -

11 - incluídos subprojetos com a mesma finalidade em r:nais de um órgão; 

111 - incluídas despesas a título de Investimentos - Regime de Execução . Especial·, 
ressalvados os casos de calamidade pública, formalmente reconhecidos. na 
forma do art. 167, § 3°, da Constituição; 

J . . -: 
t · L ; 

I :,_') ',o 

Parágrafo Único - Excetuados os casos dé Obras cuja natureza qy 
• . . j ' : . ( ' .• ) ; , , física não permita m o desdobramento, a lei orçamentária anual não cons1gnara 

0 _ .. _ ' • • - 1 · ' - -l ! . - - AI ... _ -' - A• ---!'- n·.:..it.:.._ J..:.::. J)c 4 ·. · .:.. / 
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r . 
i 

recursos a projeto que se localize em mais de uma unidade orçamentária qu,'e 
atenda a mais de uma. 

Art. 19 - Além da observância das prioridades e metas fixadas nos termos do art. 
2° desta Lei, a lei orçamentária e seus créditos adicionais somente incluirão 
subprojetos novos se: 

!. tiverem sido adequadamente contemplados todos os subprojetos em 
andamento; 

11. os recursos alocados viabilizarem a conclusão de uma etapa ou a obtenção 
de uma unidade completa, 

Art. 20 - Os recursos para compor a contrapartida .de empréstimos internos l3 
externos e para o pagamento. de ·sinal, juros e encÓrgos, 
observados os cronogramas financeiros das respectivas operações, não poderão 
ter destinação diversa da programada, exceto se comprovado 
documentalmente, erro na fixação desses recursos. 

J! 

Parágrafo Único - Excetua-:se do disposto no caput deste artigo,. a destinação 
mediante a abertura de crédito adicional, de recursos de contrapartida para a 
cobertura de despesa com o pessoal e encargos sociais, sempre que for 

I 
evidenciada a impossibilidade da sua aplicação original. ; · 1 •; I 

' ) 

Art. 21 - As . transferências de recursos do Município consignadas no Lei 
Orçamentária Anual, para as instituições, a qualquer título, inclusive auxílios 
finance iros e contribuições, serão realizadas exclusivamente mediante empenho, 
convênio, acordo, ajuste ou outros instrumentos ,na fc;>rma . d,p 
legislação ressalvodas aquelas decorrentes de recursqs originários dp 
repartição de receitas previstas em legislação específica, as r.epqrtiç;qes; 

• _.._ ________ .&_ ·..!.:, ___ ,: __ -' -- ' - A- 1 /\h ...... ...J ... /\! ............ : .... o .... ..: L.... ..... ii.:. .::.. /C·f: : -./ 
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receitas tributárias, as operações de créditos para atender a estadc de 
calamidade pública, legalmente conhecido por ato do Poder Executivo, e 
dependerão da comprovação por parte da unidade beneficiada, no ato da 
assinatura do instrumento original, desde que não esteja inadimplente com: 

I. o fisco da União, inclusive com as contribuições de que tratam os arts. 195 e 239 
da Constituição; 

11. as contribuições para o Fundo de Garantia por Tempo de Serviços; 

111. a prestação de contas relativas a recursos anteriormente recebidos da 
administração pública municipal, de convênios, acordos, ajuste, 
subvenções, auxílios e similares; e 

IV. fisco do Município. . .. 

§ 1° - É obrigatória a contrapartida da instituição, que poderá ser 
r . , , , .• 

através de recursos financeiros ou bens e serviços economicamente m'ensuráveis 
I '· •• •. ,. I '-

e será estabelecida de modo compatível. com a capacidade da respectiva 
'')I • ' . ' · ' ', 

unidade beneficiada. 

•" ' . . 
§ 2° - A existência de contrapartida fixada no parágrafo anterior não se aplica 
aos recursos transferidos pela União e Estados: 

I. oriundo de operações de créditos internas e externas salvo quando o contrato 
dispuser de forma diferente; c : : :·1 

. . ·- . . . . I:; 
11. oriundo de dotações de organismos internacionais ou de governos estrangeiros 
e de programas de conversão de dívida externa doada para os fins ambientais, 
sociais, culturais e-de segurança pública; 

111 . para atendimento dos programas de educação infantil, ensino fundamental e 
educação de jovens e adultos e as ações e programas do sistema únicc de 
saúde e da assistência social, considerados como áreas prioritárias'.1 '. • · '''= ... 

:. f.. .(( 

o . •. • - • •· - _,_ • • ----' - :·:! 
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§ 3° - Caberá ao órgão transferidor do município: 

I. a exigência de indicação compromissada de um preposto coordenador do 
programa: 

11. acompanhar a execução das subatividades ou subprojetos desenvolvidos com 
recursos transferidos. 

§ 4° As transferências previstas neste artigo serão feitas mediante apresentação 
de p lano trabalho. 

.lt' L I 1 

§ 5° m o disposto neste artigo aplica-se igualmente à concessão de empréstimo, 
financiamento ou aval pelo Município autorizado por lei, inclusive suas autarquias, 
fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista em que o 
Município, d ireta ou indiretamente detenha a maioria do capital com dinheiro. 

,. r..,,., 
I ,I '' 

Art. 22. O Município apresentará no exerc1c1o de 2018, resultado primário 
equivalente a pelo menos 0,5% (zero vírgula cinco por cento) de suas receitas 
correntes líquidas. ' '' 

Art. 23 - Na programação se incluirá as dotações destinadas a atender as 
d espesas com: 

I. pagamento da dívida interna; e 

11. pagamento dos precatórios; 

:.1 • • J c ( 
I f . • 'I 

'.I ' . 
• • * .... - - · · - - • • -- , _,... I 

I ' ' ( . 

t ( ' ',, 



• 
ESTADO DO CEARÁ 
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§ 1 o - As Secretarias incluirão dotações destinadas à manutenção dos serviços 
anteriormente criados e para aquisição de bens de capita l, necessários ao 
perfeito funcionamento e operacionalidade de suas a tribuições e competências 
administrativas, subordinadas as respectivas contas de gestões sobre as quais os 
responsáveis prestarão contas regulares. 

§ 2° - Os p'rogramas de Educação Infantil, Ensino Fundamental e da Educação 
Jovens e Adultos e os de Saúde, à conta dos respectivos fundos especiais, 
poderão ser suplementados e, efetuadas as transposições de dotações que se 
fizerem necessários, utilizando recursos orçamentários dos mesmos programas, 
destinados a agilizar o processo de aplicação, do cumprimento das obrigações 
constitucionais e para manutenção dos efeitos da descentralização, observadas 
as decisões dos respectivos conselhos municipais sobre as reais necessidades a 
respeito da movimentação orçamentária, financeira e patrimonial no exercício. 

§ 3° - O Poder Executivo está autorizado a utilizar fundos de outros . programas 
para suplementar os reçursos orçamentários destinados ,a Ed.vcação .InfantiL 
Ensino Fundamental de jovens e adultos, e ao Sistema de Saúde, quando estes se 
tornarem insuficientes para o cumprimento de suas obrigações constitucionais e 
os recursos financeiros vinculados estejam disponíveis. 

r::: 
§ 4° - A destinação de recursos para atender as despesas com oções e .ser,viçq_s 
públicos de educação, saúde e assistência social obedecerá ao princípio da 
descentralização. · .. : \ I· I 

·,, . ( .; ' 

Art. 24 - O sistema de controle interno gravará na conta, diversos resp<V:nsá:'v!eis, 
com o registro em livro próprio e mensalmente, em nome do respectivo gestor, o 
valor global dos recursos liberados e aplicados com prestação de contas 
irregular, para atendimento ao disposto no art. 70 da Constituição Federal e os 
arts. 80 e seus §§ e os arts. 81, 83, 84 e 87 a 90 e 93 do Decreto-Lei1 n.0 20Q/p7, d .e 
25/02/67. , .. ' 

: 1.. · •: ': 1 
... I --; .• .. : 
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Seção 111 

Das Diretrizes Específicas para a Elabora ção do Orçamento da Seguridade Social 

Art. 25 c O orçamento da seguridade social compreenderá as dotações 
destinadas a atender as ações de saúde, previdência e assistência social é 
obedecerá ao disposto nos artigos 194, 195, 196, 200, 201, 203 e 212, § 4°, da 
Constituição Federal, e contará, dentre outros, com recursos provenientes: 

I - das contribuições sociais previstas na Constituição Federal; 

11 - das receitas próprias dos órgãos:, fundos e entidades que integram, 
exclusivamente, este orçamento; 

IV - do orçamento fiscal. 

Parágrafo Único c A destinação de recursos para atender despesas com ações e 
serviços públicos de saúde e de assistência social obedecerá ao prinçípio da 
descentralização. 

- • • ,• I I : Ç l• • 
Art. 26 - No Exercício de 2019 serão apliçados, em ações e serviços.. . de sqúdE1, n<;> 

> I. ' I,...• • !, -• ·, ' I_. 

mínimo, recursos equivalentes aos autorizados em 2018,_ se mantidos os rnesmo.s 
níveis mínimos de repasses de recursos e estaduais. 5 

.• ··:1·· l" 

'' 
Art. 2.1- O Orçamento da Seguridade Social discriminará: 

I ·' 
... 

I - as dotações relativas às ações descentralizadas de saúde e assistência social, 
em categorias de programação específicas no Município; 

• - I - • -·! -. - 1 - - ' - - A . ..... - .J - A I ---!- I ... 
,, 
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11 - as dotações relativas ao pagamento de benefícios, em categorias de 
Programação específica para cada categoria de beneficio; 

111 - as estimativas relativas às contribuições para a seguridade social dos 
empregadores, incidentss sobre a folha de salários. 

Art. 28 - Não se aplicam às empresas integrantes do orçamento de investimento 
as normas gerais da Lei 4.320i64, no que concerne ao regime contábil, execução 
do orçamento e de resultado. 

Parágrafo Único - Excetua-se o disposto no caput deste artigo a aplicação, no 
q ue se couber, dos arts. 109 e 11 O, da Lei n° 4.320/64, para as final idades a que se 
destinam. 

. . ) :: 
Art. 29 = Todas as despesas relativas à dívida pública municipal, mobiliária ou 
contratual, e as receitas que atenderão constarão da Lei Orçamentária Anual. 

§ 1° - As despesas com financiamento da dívida pública municipal, mobiliária 
federal, interna e externa, serão incluídas na lei e em seus anexos . 

·-· ':; 
... l'· 

§ 2° - Entende-se por refinanciamento, o pagamento do principal da divida 
pública mobiliária municipal corrigida, e 
pagamento com recursos de outras fontes. 

por sua amortização 

l 

' • (.• 

efetiva, seu 

:,;.i, I 
,. 

... :J '.p ' ' 

§ 3° - Os Restos a Pagar processados e os encargos e despesas compromissadas 
a pagar até o final do exercício de 2019, não poderão exceder as 
d isponibilidades de caixa na consolidação das contas no ato do encerramento 
do exercício, estendendo-se a mesmd obrigação às disponibilidades de ·çaixa 
dos recursos dos Fundos especiais e respectivas obrigações financeiras conforme 

' _,._ • • • • - - - • · - · - ' -- • . • !!' - A l.a.. - .J _ AI ---! - n --1- - IL_ _ /,...,- / 
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resultados apurados, separadamente, em suas contabilidades, conforme o § 
Único do art. 8° LC n° 101/200. 

Art. 30 - Ficam os órgãos do Poder Executivo, seus Fundos, Autarquias e 
Fundações, autorizados a efetivar convênios e similares, inclusive para custeio de 
despesas de competência de outros entes da federação, no âmbito da sua 
administraçao, disponibilizando a necessária contrapartida para o alcance dos 
objetivos estipulados. 

Parágrafo Único A contrapartida de que trata o caput poderá ser reduzida, 
mediante justificativa do órgão responsável, à execução das respectivas ações, 
que deverá constar do respectivo processo de concessão da transferência. 

"" (' . 

CAPÍTULO 111 

DAS DISPOSIÇÕES-PARA DESPESAS COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS !: 

Art. 31 - Entende-se como despesa total com pessoal: o somatório dos gastos do 
Município com os ótivos, os inativos e os. pensionistas, relativos a mandatos 
eletivos, cargos, funções ou empregos e de membros de Poder, como .. quaisquer 
espécies remuneratórias, tais como vencimento e vantagens, fixas e variáveis, 
subsídios, inclusive a<LJic i,onais, gratificações, horas extras e vantagens pessoais de 
natureza, bem como ehcargos sociais e Contribuições recolhidas às entidades de 
previdência. .1 

§ 1 o - Os valores dos cJ.
1
ntratos de terceirização de mão-de-obra que 

substituição de serviJores e empregados públicos serão contabiJizados corno 
A "Outras Despesas de . ' ( 
t'· 

. . I 

' · . ' 

..... _ _ ,_r- / 
.· . , • l 

.I ::. : 
I,. 1 1._ . 1 \ I 
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§ 2° - A despesa total com pessoal será apurada somando-se a realizada. no mês 
em referência com as dos onze meses imediatamente anteriores, adotarido-se o 
regime de competência . 

§ 3° - Na verificação do atendimento dos limites definidos neste artigo, não serão 
computadas as despesas: 

I. de indenização PC?r demissão de servidores ou empregados; 

11. relativas a incentivos à demissão Voluntária; 

111. derivadas da aplicação do disposto no inciso li do § 6° do art. 57 da 
Constituição; 

IV. decorrentes de judicial e da competência de período anterior ao da 
apuração o que se ref,ery o§ 2° do art. 18; : . , c . ,, 

V. com inativos, aincH::r -·que por intermédio de fundo específico, 
recursos c 

a) da arrecadação dos . 1 i, : .. 
b) da compensação de que trata o§ 9° do art. 201 da Constituição; 
c) das demais receitàs diretamente arrecadadas por fundo vinculado a tal 
finalidade, inclusive o produto da alienação de bens, direitos e ativos, bem como 
seu superávit financeiro. 

' "·'. 

Art. 32 - Para fins do no caput do art. 169 da Constituição FederaL a 
despesa total com em cada período não poderá exceder a sessenta por 
cento { 60%) da receita corrente líquida estobelecida as seguintes proporçõe,s: 1: 

·• ' 
i 
I ' . 

I. 6% (seis por cento) para o Poder Legislativo; e, 
' \ 

< ' ' 

li. 54% (cinquenta e qqatro por cento) para o Poder Executivo. 
•\ • •r 

,, 

'. ' " # I \ 

· • ' · - • -- ,.. , .._ _ _. _ " ' ---: .... n ..... -t.... .... IL...-/rr:_ 
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Parágrafo Único - Para os fins previstos ao art. 168 da Constituição Federal, a 
entrega dos recursos financeiros correspondentes à despesa com por 
Poder e órgão será a resultante da aplicação dos percentuais de que trata o 
parágrafo anterior. 

Art. 33 a A verificação do cumprimento dos limites estabelecidos nesta lei será 
realizada ao final de cada quadrimestre. 

Parágrafo Único - Se a despesa total com pessoal exceder a 95% (noventa e 
cinco por cento) do limite, são vedados ao Poder: 

I. concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a 
qualquer título, salvo os derivados de sentença judicial ou de determinação legal 
ou contratual, ressalvada a revisão prevista no inciso X do art. 37 da Constituição; 
11. criação de cargo, emf.Jrego ou função; 
111. a lteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa; . 

\ ., o I ' 

IV. contratação de hora extra, salvo no caso do disposto no inciso 11 do§ do..6° do 
! J' ''·· 1' • 

art. 57 da Constituição e_ as situações previstas na lei de d iretrizes orçamentárias. 
' : ._, •. , · I . .. . . 

Art. 34 Q Se a despesa total com pessoal, do Poder ou Órgão, ultrapassar os limites 
definidos nesta lei, sem prejuízo das medidas previstas no art. 22 LC n° 1 O 1 /2000, o 
percentual excedente terá de ser eliminado nos dois quadrimestres segui(ltes, 
sendo pelo menos um terço no primeiro, adotando-se, entre outrás, . as 
providências no§§ 3° e 4° do art. 169 dà Constituição. 

' . " I . . ·-
§ 1°- No caso do inc iso .! do§ 3° do art. 169 da Constituição, o objetivo poderá ser 
alcançado tanto pela extinção de cargos' e função quanto pela redução dos 
valores a eles atribuídos. 

l o :.j .( •• 

§ 2° - É facultada a redução temporária da jornada de trabalho coln 
dos vencimentos a nova carga horárià. . '- .. , r .. ! . : I 

'• ··l j_ I ,' ·, • I 
11 ,_.,.. 

! ..' 
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§ 3° - Não alcançada a redução no prazo estabelecido, e quanto perdurar o 
excesso, o Município não poderá: 

I - Receber transferência voluntárias; 
11 - Obter garantia, direta ou indireta, de outro ente federado; 
111 Contratar operações de crédito, ressalvadas as destinadas ao 
refinanciamento da dívida mobiliária e as que visem à redução das despesas 
com pessod l. 

Art. 35 No exercido fir1anceiro de 2019, as despesas com pessoal ativo e inativo, 
dos dois Poderes do ' Município, observarão o limite estabelecido nc Lei 
Complementar 1 O 1 /2000- Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Art. 36 a Os Poderes Executivo e Legislativo terão como limite na elaboração de 
suas propostas orçamentárias, para pessoal e encargos sociais, a despesa com a 
folha de pagamento calculada de acordo com a situação vigente em abril de 
2018, projetada para o exercício de 2019, considerando os eventuais acréscimos 
legais, inclusive o disposto nos parágrafosJdeste ·mtigo, ou outro limite ·qt:J€i -viér á 
ser estabelec ido por legislação superveniente. 

§ 1° - para fins de atendimento ao disposto no art. 169, § 1°, inciso li, da 
Constituiç ão Federal, · observado o inciso 1 do mesmo parágrafo; · ficam 
autorizadas as concessoes de quaisquer vantagens, aumentos de remuheráçãà, 
criação de cargos, empregos e funções, alterações de estrutura de carreiras, 
bem como admissões ou contratações de pessoal a qualquer título, até o 
mo nta nte das quantidades . e limites orçamentários constantes de anexo 
discriminativo da Lei Orç amentária de 2019, 'éujos valores' serão 
os limites da Lei Complementar Federal n° 101, de 2000. 

( j •·' I .:; 

. ! j, 

§ 2° - os acréscimos a GJUe ·Se refere o caput só poderão .ser autorizados por Lei 
•• • • •• • 1 , • I U . , . 

que p revê aumento de despesa, com a discriminação. da disponibitiqaç;Je 
' · • ,1 ' • ... • • ...... , ..... 

orçamentária para aten.dimento do correspondente .. 

., 
t( 

L 
. '• 

•I Í •• , ' 
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§ 3o fica autorizada a revisão geral das remunerações, subsídios, proventos e 
pensões dos servidores ativos e inativos dos Poderes Executivo e Legislativo, das 
autarquias e fundações, cujo percentual será definido em lei específica. 

Art. 31 = O relatório bimestral de execução orçamentária de que trata o art. 165, § 
3°, da Constituição conterá, em anexo, a discriminação das despesas com 
pessoal e encargos sociais, inclusive o quantitativo de pessoal, de modo a 
evidenciar os valores despendidos com vencimentos e vantagens fixas, despesas 
variáveis, encargos com pensionistas e inativos e encargos sociais para as 
seguintes categorias: 

I - pessoal da administração direta; 

li -servidores das autarquias; 

111 - servidores das fundações; 

IV - despesas com carg0s em comissão. · 

Art. - O disposto no § 1° do art. 18 da Lei Complementar n° 101, de 2000, 
aplica-se exclusivamente para fins de cálculo do limite da despesa total com 
pessoal, independentemente da legalidade ou validade dos con1ratos: ... . , 

. , t • :. :. !"• ' 

Parógrafo iJniCO a Não se considera como ' substituição de servidor'es e 
empregados públicos para efeito do caput deste artigo, os contratos ·de serviços 
de terceiros relativos a atividades que, simultaneamente: 

I - sejam acessórios, instrumentais ou complementares às atribuições legais do 
órgão ou entidade,. na forma prevista em regulamento; 

11 - não sejam inerentes as categorias funcionais abrangidas pelo quadro de 
pessoal do Órgão Ol:J entidade, salvo expressa disposição legal em COntrário, OU 

i 
seja, relativas a cargo ou categoria extintos total ou parcialmente; e 

111 - não caracterizem. relação direta de emprego. 

. _ I I 
.. I . 

.. ... ! •j • 

I 
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·t; '; CAPÍTULO IV 

DAS A EXECUÇÃO E LIMITAÇÃO DO ORÇAMENTO E SUAS 
. ALTERAÇÕES .. 

Seção I 

Das Diretrizes Gerais 

I 

I! 

Art. 39 o A criação, ou aperfeiçoamento de ação governamental que 
venha, a ser à orçamentária _de 2019, a tempo, 
devera atender nos 1nc1sos I e 11 do art1go 1 6 da Le1 Complementar 
Federal n° 10 1, de., OO. · 

·l .. 

Art. 40 - Entende-se l amo despesas irrelevantes, para fins de atendimento ao que 
dispõe o § 3° do 16 da Lei Complementar Federal n.0 101, de 2000, as 
despesas cujo valori ·•. ão ultrapasse os limites fixados nos incisos I e 11 do artigo 24 
da Lei Federal n° 8. ·t6. de 21 de junho 1993, atualizados. 

,.., 
Art. 41 - A orçamentária e financeira da despesa poderá se dar de 
forma descentralizdd1a, seguindo o . cronograma de desembolso, estipulado pelo 
Controle salvo àquelas previamente autorizadas pelo chefe do 
PoderExecutlvo. ·I 

,t; • 'li: 
€ 

J ft: \ 1 , , • • ' > I l.' ' j • 

Art. 42 - São vedadbs quaisquer procedimentos pelos ordenadóres dendespesa 
que viabilizem a' ··::execução de despesas sem comprovada e suficiente 
disponibilidade orçqmentária . 

• 
' '' 

. . \\. 
_ ___ ! __ __ _ ,... ____ __ •• : . _____ , _ _ ... ,_ 

i ' 

I _ .._ __ ____ __ ...._ _ . • ___ _,: _ _ -1 -- Al.a.. - _, _ AI ___ :_ 

... !'. 
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Art. 43 - As unidades gestoras, através de seus ordenadores, serão responsáveis 
pela execução dos créditos orçamentários e adicionais autorizados, processarão 
o empenho da despesa, observados os limites fixados pelo órgão gestor do 
orçamento municipal, para cada categoria de programação econômica, fontes 
de recursos, modalidades de aplicação e elemento de despesa. 

Art. 44 - A· classificação e contabilização dos ingressos de receitas e despesas 
orçamentárias - empenho, liquidação e pagamento, pelos órgãos, entidades e 
fundos integrantes dos orçamentos, fiscal e da seguridade social, serão 
registradas na data de suas respectivas ocorrências. 

Art. 45 - Os recursos para compor a contrapartida de empréstimos, para o 
pagamento de sinal, amortização, juros e outros encargos, observados os 
cronogramas financeiros das respectivas operações, não poderão ter destinação 
diversa da programoda, exceto se comprovado documentadamente erro na 
fixação desses recursos. 

>, J, ( ... 
. ' 

Parágrafo Único - Exoetua-se ·ao disposto neste artigo a destinação mediante a 
abertura de crédito adicional, com prévia autorização legislativa, de recursos 
para cobertura de despesas com pessoal e encargos sociais. 

I 
; l j 

Art. 46 - Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei, · a 
alocação dos recursos na Lei Orçamentária de 2019 e em créditos adicionais, 
bem como a respectiva execução, serão feitas de forma a propiciar o controle 
dos custos das ações e a avaliação dos resultados dos programas de governo. 

Secãó 11 ' 
'·· i • ( 

Da Limitacão Orçamentária e Financeira 

'·' .. ' 

I 
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Art. 47 - Caso seja necessária a limitação do empenho das dotações 
orçamentárias e da movimentação financeira para atingir a meta de resultado 
primário, nos termos do art. 9° da Lei Complementar no 101, de 2000, será fixado 
separadamente percentual de limitação para o conjunto de projetos e 
atividades e calculada de forma proporcional à participação do Poder em cada 
um dos citados conjuntos, excluídas as relativas às: 

I - despesps que constituem obrigação constitucional ou legal do Município 
integrantes desta Lei; 

11- despesas ressalvadas, conforme o art. 9°, § 2°, da Lei Complementar n°10l, de 
2000, integrantes desta Lei. 

Art. 48 - Excetuadas as despesas com pessoal e encargos sociais, os cronogramas 
' anuais de desembo,lso mensal do Poder Legislativo terão como referencial o 

repasse previsto no art. 168 da Constituição Federal, na forma de duodéciinos. 
' l .. o • I '\ I 

Art. 49 - A autorização para a realização··ae serviço extraordinário, r-10 âmbito:do 
Poder Executivo, é de exclusiva competência do Prefeito. ;__ r· 

I I, .... 

Art. 50 ,- Para efeito do disposto no art. 42 da Lei 101, ge 94
1 

maio de 2000: 

I - considera-se contraída a obrigação no momento da formalização do contrato 
. t I l I l I __ , I ' '1.;; 

administrativo ou instrumento congênere; 

11 - no caso de despesas relativas à prestação de serviços já existentes e 
destinados à manutenção da administração pública, consideram-se como 
compromissadas apenas as prestações cujo pagamento deva ,se verifiçar no 
exercício financeiro, observado o c ronograma pactuado. 

CAPÍTULO V 
; , 

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL 
::.:·;: . 'r j 
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Art. 51 • Todas as despesas relativas à dívida pública municipal, mobiliária ou 
contratual, e as receitas que as atenderão, constarão da lei orçamentária anual. 

Art. 52 - As despesas com amortização, juros e outros encargos da Dívida Pública, 
deverão considerar apenas as opemções contratadas ou autorizações 
concedidas até a data do encaminhamento do Projeto de Lei do Orçamento 
Anual à Câmara Municipal. 

Art. 53 - As despesas com o pagamento de precatórios judiciários correrão à 
conta de dotações consignadas com esta finalidade em a tividades específicas, 
nas programações a cargo das unidades orçamentárias. 

Art. 54 - A Procuradoria Geral do Município encaminhará à Secretaria de 
Finanças, até 31 de julho de 2018, a . relação dbs débitos constantes de 
precatórios judiciários a serem incluídos na proposta orçamentária de . 2019, 
conforme determina o artigo 100, § 1°, da Constituição Federal, discriminada por 
órgão da administração direta e por grupo de despesas, especificando: 

a) número do processo; 

b) número do precatório; 

c) data da expedição do precatório; 

d) nome do beneficiário; e 

e) valor do precatório a ser pago. 

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES TRIBUTÁRIAS 

J: . : : . 
.. ·, DI :. 

I • ., .• ' •, _-

. . ! 

I) ,. •!i .: 

• I l 

. I. 

. I. 
-!· li 

. 1 _ . I _ '!lo _ . I_ oA '- ,,.,.. I / .--
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Art. 55 - O Projeto de Lei que conceda, amplie incentivo ou benefício de natureza 
tributária, somente será ou editado se atendidas as exigências do art. 
14 da Lei Complementar n° 1 O 1, de 2000. 

Art. 56 A concessão ou ampliação de incentivo ou beneficio de natureza 
tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de 
estimativa do impacto orçamentário no exercício em que deve iniciar sua 
vigência e nos dois seguintes, observado ? disposto nesta lei e a pelo menos urna 
das seguintes condições: 

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na 
estimativa de receita da lei orçamentária, na forma da Lei Complementar no 
101/2000 e que não afetará as metas de resultados fiscais previstos no anexo 
próprio da lei de diretrizes orçamentárias; 

11 - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionudo 
no caput, por meio. de aumentG de receitas, proveniente da 
de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou cri.qçÇJo de trtbuto 
ou contribuição. ' i 

§ 1° A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, 
concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou 

' . . ' . ' .. \ . 

modificação de base de cálculo .que implique redução discriminada de 
J I 1 ( , I · 

ou contribuições, e outros que correspondam a tratamento 
.. ·. ' ., :-.I 

diferenciado. 
' I . ) , ' • •: ' , I J 

§ 2o o Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que 
trata o caput deste decorrer da condição contida no incis<? 11, 
só entrará em vigor, quando implementadas as medidas . referidas np 

, ., -I' ; I • ' 

mencionado inciso. , . . . . .._. ' ... 
§ so - O disposto neste artigo não se aplica: 

a l .a. - . I- .<lo I-- --=- '; 

. . . I· 
', • • I ' i' 
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I - as alterações das alíquotas dos impostos previstos nos incisos I, 11, IV, e V do art. 
153 da Constituição, na forma do seu§ 1 o; 

11 - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos 
custos de cobrança. 

Art. 57 É vedado ao Município durante a execução orçamentário do exercício a 
que se ref.ere a presente lei e após lançamento da obrigação tributária e 
respectiva notificação, sem prévia autorização legislativa: 

· I. conceder anistia ou redução de impostos ou taxas; 

11. aumentar o número de parcelas; 

1! 1. proceder ao encontro de contas; 

IV. efetuar a compensação da obrigaç'ãO' de recolher rendas ou receitas com 
direto de c rédito contra a Fazenda Municipal. ' " 

Parrógrafo Único • Os valores dos impostos e taxas poderão ser atualizados 
monetariamente e cobrados, observado o seguinte: ,. 

I. o valor venal dos bens imóveis junto ao mercado de imóveis; e, 

11. os custos operacionais dos serviços postos a disposição dos e 
executados às custas do erário municipal. i.· 

Art. 58 - Na estimativa das receitas do projeto de lei orçamentária anual poderão 
ser considerados os efeitos de propostas de alterações na legislação tributária e 
das contribuições que objeto de projeto de lei que esteja em tramitação 
na CÓmara Municipal, bem como modificações da legislação tributária nacional 
ou estadual. 

-· . 

§ 1° - Se estimada a receita, na forma deste artigo, no projeto de lei orçamentária 
anual: ·,, 

. ' ' 

I '' •' 

I 
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I - serão identificadas as proposições de alterações na legislação e especificada 
a receita adicional esperada, em decorrência de cada uma das propostas e seus 
dispositivos; 

11 - será apresentada programação especial de despesas condicionadas à 
aprovação das respectivas alterações na legislação. 

§ 2° - Caso as alterações propostas não sejam aprovadas, ou o sejam 
parcialmente, até o envio do Projeto de Lei Orçamentária Anual para sanção do 
Prefeito, de forma a não permitir a integralização dos recursos esperados, as 
dotações à conta dos referidos recursos serão canceladas, mediante decreto, 
até trinta dias após a sanção à lei orçamentária anual, observados os critérios a 
seguir relacionados, para aplicação sequencial obrigatória e cancelamento 
linear, até ser completado o valor necessário para cada fonte de receita: 

I - de até cem por cento das dotações relativas aos novos projetos; 

11 - de até sessenta por cento das dotações relativas aos projetos em andamento; 
l i . ' . . 

111 - de até vinte e cinco por cento das dotações relativas às ações de 
manutenção; 

'I • ,:. 

IV - dos restantes quarenta por cento das dotações relativas aos projetos em 
andamento; 

V - dos restantes setenta e cinco por cento das dotações relativas às ações de 
manutenção. 

o ' . . .. '( 

CAPÍTULO VIl 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
I l 1 -4 \ . : J ... 

, r r. ' 
O i 

_ . .3( I 

Art. 59 - A execução da Lei Orçamentária de 2019 e dos créditos adicionais 
obedecerão aos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência na Administração Pública, não P,Odenqo ser 

I , . I .::. . 

: ... . . ! . 
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utilizada para influir na apreciação de proposições legislativas em tramitação na 
Câmara Municipal. 

§ 1° - É vedada a adoção de qualquer procedimento que resulte na execução 
de despesa sem comprovada e suficiente disponibilidade de dotação 
orçamentária . 

§ 2° - A contabilidade registrará todos os atos e fatos relativos à gestão 
orçamentário-financeira, sem preJUIZO das responsabilidades e demais 
consequências advindas da inobservância do disposto no § 1 o deste artigo. 

Art. 60 - Além de obedecer às demais normas de conta bilidade pública, a 
escrituração das contas públicas observará as seguintes: 

I - a d isponibilidade de caixa constará de registro próprio, de modo que os 
' l 

recursos vinculados a Órgão, fundo ou despesa obrigatória fiquem identificados e 
escriturados de forma individualizada; 

11 - a despesa e a assunção de compromisso serão registradas segundo o regime 
de competência, apurando-se, em caráter .complementar o resultado dos fluxos 
financeiros pelo regime de caixa; 

111 - as demonstrações contábeis compreenderão, isolada e conjuntamente, as 
transações e operações de cada órgão, fundo ou entidade da administração 
direta, autárquica e funcional, inclusive empresa estata l dependente; . [_ 

IV - as receitas e as despesas previdenciárias serão apresentadas· ·em 
demonstrativos financeiros e orçamentários específicos; l . 

V- as operações de crédito, as inscrições em Restos a Pagar e as demais fçxmas 
' . ' ' . i 

d e financiamento ou assunção de compromissos junto a terceiros, deverão ser 
escrituradas de modo a evidenciar o montante e a variação da dívida pública 
no período, detalhando, pelo mens:>s, a e o tipo de creds>r; 

\. . .;:: 

VI - a demonstração das variações patrimoniais dará destaque a drigem1 e at> 
destino dos recursos protnientes da alienação de ativos. . .. . ... J_ 

J 

' ' 
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§ 1 o = O Município manterá sistema de custos que permita a avaliaçôo e o 
acompanhamento da gestão orçamentária, financeira e patrimonial. 

Art. 61 = No projeto de lei orçamentária, as receitas e as despesas serão orçadas a 
preços de julho do correflte exercício. 

§ 1 o = Os créditos especiais abertos integrarão o universo orçamentário do 
exercício, podendo ser suplementados, parcial ou totalmente, atualizados 
monetariamente e/ou transpostos ou receberem transposições orçamentárias. 

Art. 62 = A Fazenda manterá registro atualizado dos inadimplentes os 
quais são impedidos ou contratar com o Município, sendo vedad0 o 
encontro de contas no . do pagamento a qualquer credor. 

§ P m A transferência de recursos referentes aos duodécimos à Câmara Municipal 
\ 

obedecerá às estabelecidas para as demais contas de gestão e, será 
liberado até o dia de cada mês durante a execução orçamentária, 
obedecido o percentual-\:ie que trata a EMENDA CONSTITUCIONAL No 58/2009. i .. 

' . I 
. . ... ' I . . ' 

§ 2° = Para efeito na base de cálculo das transferências de recursos que o 
Município esteja obrigado a ... as receitas COfY1 , dE;:sti,naçãp 
específica provenientes de convênios, ajustes ou acordos e demais disposições 
da Lei de Responsabilidade Fiscal - LC no 101-2000, para obtenção da receita 
geral líquida. . .. · { • .. 

Art. 63 - A partir do 10°_ 9ia do início do exercício de 2019, o mun,icípio pqderá 
contratar operações de créditos internas por antecipação da receita, destinada 
a atender a insuficiência de caixa, a qual deverá 'ser quitada, com juros e outros 
encargos incidentes, até o dia dez de dezembro de 2019, observadas _ as 
disposições da Lei Responsabilidade Fiscal - LC N° 101/2000 e após 
autorização do Poder Leoislativo. 

' .j • 
•• I • . .,... ; .. .... 

. . : '·: ; ' : : . '-
Art. 64 - A LOA conterá autorização para os Chefes do Poderes Executivo· 'e 
Legislativo abrir créditos 1 adicionais suplementares até o limite de 30% (trinta por 

cento) da o 9, .. 

\ . 

.( 

I. ., ... 
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fonte de recursos compensatórios as disponibilidades referidas no parágrafo 1°, 
d o art. 43, da Lei Federal no 4.320/64, de 17 de março de 1964. 

Art. 65 - O recebimento de recursos relativos às receitas realizadas pela 
administração indireta, fundos, autarquias, fundações e demais entidades 
integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social deverá ser informado à 
Secretaria ae Finanças, obrigatoriamente, até 7 (sete) dias após o recebimento, 
para efeito de consolidação. 

§1° = A Secretaria de Finanças continuará utilizando guia com código de barras 
para recolhimento das receitas próprias. 

§ 2° - A Secretaria de Finanças poderá autorizar a classificação diretamente nos 
respectivos órgãos e enti0ddes, nos seguintes ·casos: 

' r. . , 
I - produto da arrecadação das receitas que tenham origem no esforço" próprio 
de órgãos e entidades da Administração Pública, nas atividades de fornecimento 
de bens ou serviços facultativos e na exploração econômica do patrimônio 

, • • * • • • JL· ,_A ·• r propno; 
: I .. ! : . 

11 - produto da aplicação financeira das receitas menCionadas no inciso I .deste 
parágrafo. · , 

Art. 66 - A movimentação financeira dos órgãos da administração direta, 
autarquias e fundos, serão 'feitas preferencialmente por intermédio·d e institoiçôes 
e agências financeiras que atuam como mandatários da União na execução e 
fiscalização dos seus respectivos acordos, convênios, ajustes ou instrumento 
congênere. 

. ! ; _, ....,\ I 1 1 ,_ .... 

. , :_/ i-. 
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Art. 67 - As entidades beneficiadas com recursos públicos a qualquer título 
submeter-se-ão à fiscalização do Poder Executivo, com a finalidade de verificar o 
cumprimento de metas e objetivos para os quais receberam os recursos. 

1 o = O Poder Executivo adotará providências com vistas ao registro e divulgação, 
inclusive por meio eletrônico, das informações relativas às prestações de contas 
de convênfos ou instrumentos congêneres. 

Art. 68 - A prestação de contas anual do Prefeito atenderá as disposições 
emanadas na Lei 4.320/1964, bem como nas instruções normativas do Tribunal de 
Contas do Estado do Ceará. 

Parágrafo Único Da prestaçãà de contas an'ual constará necessariamente, 
informação quantitativa· sobre o cumprimento das metas físicas previstas na Lei 
Orçamentária Anual. 

. . . . ···. . ·c; . . . 
Art. 69 Os projetos de .tei de créditos adicionais poderão a qualquer tempo ser 
solicitado a o Poder Legislativo, ressalvado o disposto no art. '167; § · 3°, da 
Constituição Federal . 

,, 
Art. 70 - O Poder Executivo deverá elaborar e publicar cronograma anual de 
cotas bimestrais · de desembolso financeiro, relativo à programação da despesa à 
conta de recursos do Tesouro, por órgão. 

Parágrafo Único - O cronograma de que trata este artigo e suas 
deverá explicitar os valores autorizados na lei orçamentária, e em seus c réditos. 

'•: · . I ,j. 

Art. 71 - Para fins do cumprimento do que determina a Lei Complementar 
131 /2009, os Poderes Executivo e Legislativo adotaram todas as providências 
necessárias para que se possa dar ampla publicidade aos registros . de rece.ita 

• - .. r- • • • -- -· - • -- , __ 0; _: . "' ... - ( / 



ESTADO DO CEARÁ 
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da despesa pública, que serão disponibilizados em meio eletrônico de acesso ao 
público. 

Art. 7'2. - Para fins de realização da audiência pública prevista no art. 9°, § 4°, da 
Lei Complementar no 101, de 2000, o Poder Executivo encaminhará a Câmara 
Municipal, até 3 (três} dias antes da audiência ou até o último dia dos meses de 
maio, setembro e fevereiro, o que ocorrer primeiro, relatórios de avaliaÇão do 
cumprimento da meta de superávit primário, com as justificativas de eventuais 
desvios e indicação das rnedidas corretivas adotadas. 

Art. 73 - O projeto de Lei Orçamentária Anual para 2019 será encaminhado à 
! 

Câmara Municipal, até 01 de outubro de 2018, para apreciação e votação (art. 
42, § 5° da Constituição Estadual, com redação dada pela EC no 47/2001. 

,. 
·' 

§ 1 o G Se o Projeto de Lei Orçamentária Anual não for votado no prazo 
especificado, a Câmara Municipal será de imediato convocada, 
extraordinariamente, e permanecerá em sessão até que seja votado. 

' ' 

§ 2° - Caso o projeto a que se refere o caput do artigo não seja votado até -31. de 
dezembro de·2018, a programação da Lei. Orçamentária Anual proposta poderá 
ser executada a partir de 02 de ·janeiro de 2019, até .. o limite de 1}12 (um:doze 
avos} do total de cada dotação em cada mês, até que o projeto seja votado 
pela Câmara. 

' • ' f ., 

§ 3° = Considerar-se-á antecipação de . crédito, à conta da Lei Orçamentária. o 
utilização dos recursos autorizada neste artigo. 

§ 4° = Os saldos negativos eventualmente apurados em virtude , de emendas 
apresentadas ao projeto. _ de . . .d.<j 

: !: 
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procedimento previsto neste artigo serão ajustados após sanção da Lei 
Orçamentária, através da abertura, por decreto, de créditos adicionais mediante 
remanejamento de dotações. 

§ 5° • Não se incluem no limite previsto no caput deste artigo as dotações para 
atendimento de despesas com: 

I. pessoal e encargos sociais; 
11. pagamento de serviços de dívida; 
111. água, energia elétrica e telefone; 
IV. combustíveis e peças; 
V. os subprojetos e subatividades em execução, financiados com recursos 
externos e contrapartida; 
VI. o Sistema Nacional de Educação e respectivas obras; 
VIl. pagamento das despesas correntes relativas a operacionalização do Sistema 
Único de Saúde, e, 
VII I. manutenção de serviços anteriormente criados e em pleno funcionamen.to. '' 

Art. 74 D O Poder Executivo publicará, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis 
da data de publicação da lei orçamentária anual, os quadros de detalhamento 
da despesa, por órgão e unidade orçamentária integrantes do orçamento fiscal 
e da seguridade social, a categoria econômica, o grupo de despesa, a 
modalidade de aplicaçõo por elemento de despesa; 

Parágrafo Único- O pagamento da despesa pública será efetuado pelo seu valor 
bruto, devendo o responsável por ele, descontar na fonte e recolher a Fazenda 
Municipal a té o encerromento do expediente bancário e, em moeda corrente 
do país, as receitas dele geradas, utilizando para o competente recolhimento o 
Documento de Arrecadação ,Municipal - DAM, o q Jal somente terá valida,de 
quando das contas autenticadas pelo agente bancário, ou a inda, através de 
depósito bancário na conta da fazenda municipal e talão de receita. 

i o , . 

Art. 75- Conterá do Sist! ma de CONTABILIDADE, em meio magnético, bancos 
da Lei Orça mentária pÓra fins de Registro das contas de ge'stão e emissão de 
re la tórios sintéticos e analíticos. 

( :: 
I I , ,. 

' : ) .. .. 
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§ 1 o - Os relatórios de que trata o caput deste artigo conterão a execução 
mensal dos orçamentos fiscal e da seguridade social, classificada segundo: . . ' 
I. grupo de receita; i 
11. grupo de despesa; í 
111 . fonte; 
IV. órgão; 
V. unidade'orçamentária; 
VI. função; 
VIl. subfunção; 
VII I. programa; e, 
IX. detalhamento por elemento da natureza. 

§ 2° Integrará o conjunto de relatórios, a movimentação da execução 
orçamentária, financeira e patrimonial, discriminado para cada um dos níveis 
referidos no parágrafo anterior: 
I. o valor constante da Lei Orçamentária Anual; 
11. o valor criado, considerando-se Lei Orçamentária Anual e os Créditos adicionais ·c . , , 
aprovados; · "' · · ' · 
111. valor previsto da receN6: . '· 
IV. valor arrecadado da receita; 
V.valor empenhado no mês; 
VI. o valor empenhado até o mês; 
VIl . o valor pago no mês; 
VII I. o valor pago até o mês; 
IX. o controle das contas bancárias; 
X. a contabilidade sin tética pelo método das partidas dobradas; 
XI. a contabilidade analítica por conta; e, 
XII. a · 1 

· • 

· • '.I .I 
§ 3° - O relatório execução orçamentária não conterá 
eliminando-se os às transferências intragovernamentais.: 1 

§ 4° - O rela tório discriminará as despesas com pessoal e encargos sociais, de 
+. :. -.. . . f. .. 

modo a evidenciar os· quantitativos ·despendidos com os vencimentos· de 
vantagens, encargos com pensionistas e inativos e encargos sociais. 

- __ ;J' . I 
I ' 
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§ 5° - Além da parte relativa à despesa, o relatório de que trata o caput deste 
artigo conterá demonstrativo de execução da receita , de acordo com a 
classificação constante do anexo 11 da Lei n° 4.320/64, incluindo o valor estimado 
e o arrecadado no mês, e acumulado no exercício, bem como informações 
sobre eventuais reestimativas. 

Art. 76 - O setor competente, após a publicação da Lei Orçamentária Anual, 
divulgará, para efeito das Contas de Gestão, fundos e entidades que integram os 
orçamentos, o seguinte: 

I. fontes de recursos para atender aos programas de trabalho; 
11. quadros d emonstrativos da especificação dos programas de trabalho; 
11 1. quadros demonstrativos da natureza de despesa, detalhada no mínimo por 
elemento; 
IV. quadro dos valores das cotas trimestrais; 
V. quadro do cronograma de desembolso financeiro; 

Parágrafo Único - A Fazenda Municipal, durante a execução orçamentária, 
apresentará às gestões . administrativas, até o sa (quinto) dia útil de cada mês 
vincendo, o mínimo de recurso financeiro disponível para o atendimento das 
respectivas despesas. 

Art. 77 - O Poder Executivo utilizará o sistema eletrônico de processamento de 
dados em meio magnético rígido e/ou flexível par:a escrituração e apresenfaçà6 
de matéria contábil relativa a execução orçamentária, financeira e patr.imctmial, 
inclusive para fazer prova junto aos órgãos de fiscalizações contábeis, registros 
dos seus controles internos e o reforço orçamentário às dotações até seu 
respectivo montante, utilizando o sistema eletrônico computadorizado. 

' I :1 

. I .... 
Parágrafo único - O Poder Executivo informatizará em modo multiusuá'rio os 
sistemas computadorizados dos controles internos. 

Art. 78 - O Município consignará na sua Proposta de Lei Orçamentária Anual -
LOA, crédito orçamentário para atender as despesas com a participação em 

.. ( ' 
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consórcios públicos, para a realização de objetivos de interesse comum, visando 
o bem estar de seus munícipes. 

Art. 79 - O consórcio público constituirá associação pública ou pessoas jurídicas 
de direito aos consorciados. 

Art. 80 - Aplica-se a esta Lei as demais disposições da Lei no 4.320/64 e Lei 
Complementar n° 1 O 1 /2000, no que concerne a esfera municipal. 

Art. 81 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogados as 
disposições em contrário. 

Paço da Prefeitura Municipal de Barball1a, Estado Ceará, aos doze dias do mês 
de julho do ano de 2018. 

. •( , . . ·11._, .. 
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\rt. 42, § 22, Inciso 11 da LRF 

Valores em R$ 1,00) 

..,_,.._.r._·., 

ORÇAMENTÁRIA 
CORRENTES 

Tributária 
Impostos 

ESPECIFICAÇÃO 

ESTADO 00 CEARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARBJ.\LHA 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS- LDO 2019 
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS 

- IEVOUJÇÃO DA 

REALIZADA ORÇADA 
2016 2017 2018 

203.187.474,16 234.147.411,24 187.266.380,00 
209.773.775,63 242.593.038,39 192.944.51'1,65 

5.932.735,26 13.423.958,70 6.006.990,00 
5.593.268,24 12.906.153,24 5.483.790,00 

2019 
196.536.065,81 
202.495.264,98 

6.304.336,01 
5.755.237,61 

(-)MARGEM PARA CONCESSÃO DE RENUNCIA DE RECEITA 0,00 0,00 0,00 0,00 
Taxas 339.467,02 517.805,46 523.200,00 549.098,40 

de Contribuições 2.258.685,17 2.385.825,99 2.507.000,00 2.631.096,50 
Patrimonial 1.207.334,44 2.210.964,08 1.276.105,00 1.339.272,20 

leceitas de Serviços 0,00 74.539,32 2.180,00 2.287,91 
rransferências Correntes 167.534.398,38 183.050.511,03 182.286.496,65 191.309.678,23 
Jutras Receitas Correntes 32.840.622,38 41.447.239,27 865.740,00 908.594,13 

DE CAPITAL 2.718.820,46 1.181.820,56 5.076.437,00 5.327.720,63 
Operações de Crédito 1.115.767,29 440.451,18 1.399.737,00 1.469.023,98 
Alien<Jçãode Bens 0,00 0,00 21.800,00 22.879,10 
Transferências de Capital '-,!, ' 1.603.053,17 7 41.369,38 3 654.900,00 3.835.81?,55 

leceitas lntra Orçamentarias 0,00 0,00 0,00 0,00 
da Rec,eita - . 9.305.1 21 ,!)3 9.627.447,71 10.754.563,65 11 .286.919,80 

Prefeit ura Municipal de Barbalha 
I '• I ' 1 1 Loteamento Jardim dos lpês, 5/N - Alto da Alegria - Barbalha-CE - CNPJ: 06.740.278/0001-81 

PREVISTA 
2020 2021 

206.264.601,07 216.47 4.698,82 
212.518.780,59 223.038.460,23 

6.616.400,64 6.943.912,47 
6.040.121,87 6.339.107,90 

0,00 0,00 
576.278,77 604.804,57 

2.761.335,78 2.898.021,90 
1.405.566,17 1.475.141,70 

2.401,16 2.520,02 
200.779.507,31 210.718.092,92 

953.569,54 1.000.771,23 
5.591.442,30 5.868.219,22 
1.541.7 40,67 1.618.056,83 

24.011,62 25.200,19 
4.025.690,52 4.224.962,20 

0,00 0,00 
11.845.622,33 12.431.98D,63 



4Q, § 2º, Inciso li da LRF 

1res em R$ 1,00) 

PESA TOTAL 
PESAS CORRENTES 

ESPECIFICAÇÃO 

essoal e Encargos Sociais 
Jros e Encargos da Divida 
•utras Despesas Correntes 

ESTADO DO CEARÁ 
PREFEITURA MUI\JICiPAL DE BARBALHA 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENlÁRIAS • LDO 2019 
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS 

IEVOILUÇÃO Dt\ 

REALIZADA (LIQUIDADA) ORÇADA 
2016 2017 2018 

172.977.848,06 125.785.352,34 187.266.380,00 
164.562.348,70 220.488.954,34 164.365.903,21 
68.395.970,03 81.823.054,69 59.655 .602,00 

72.083,83 92.090,76 2.000,00 
96.094.294,84 138.573.808,89 104.708.301,21 

2019 
196.536.065,81 
172.502.015,42 

62.608.554,30 
2.099,00 

109.891 .362,12 
largem p/ expansão das desp. obrigatórias de caráter continuado 0,00 0,00 0,00 0,00 
PESAS DE CAPITAL 8.415.499,36 5.296.398,00 22.450.476,79 23.561.'175,39 
1vestimentos 5.343.831,97 3.063.849,93 19.092.476,79 20.037.554,39 
1versões Financeiras 557.008,00 782.878,07 0,00 0,00 
mortização da Divida 2.514.659,39 1.449.670,00 3.358 000,00 3.524.221 ,00 
ERVA DE CONTIGÊNCIA 0,00 0,00 450.000,00 472.275,00 

Prefeitura Municipal de Barbalha 
Loteam ento Jardim dos lpês, S/N - Alto da Alegria - Barbalha-CE- CNPJ: 06.740 ."278/0001-81 

-- -----, 
PREVISTA 

' 

2020 202'1 
206.264.601,07 216.474.698,82 
181.040.865,18 190.002.388,01 
65.707.677,74 68.960.207,78 

2.202,90 2.311,94 
115.330.984,54 121.039.868,28 

0,00 0,00 
24.728.083,27 25.952.123,39 
21.029.413,33 22 .070.369,29 

0,00 0,00 
3.698.669,94 3.881.754,10 

495.652,61 520.187,42 



·' 

Art. § Inciso li LRF 

(Valores em R$ 1,00) 

ESPECIFICAÇÃO 

RECEITAS PHIMÁRIAS CORRENTES (I) 
Rec:eita Tributária 
Receita de Contribuição 
Receita Patrimonial Líquida 

Aplicações Financeiras 
Receita Patrimonial 

Receita de Serviços 
Transferências Correntes 
Outras Receitas Correntes 

(-) Deduções de Receita p/ Formação do FUNDES 
RECEITAS DE CAPITAL (11) 

Operações de Crédito (11 I) 
de Empréstimos (IV) 

Alienação de Ativos (V) 
Transferências de Capital 
Outras Receitas de Capital 

RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (VI) = (11-111-IV-V) 
RECEITA PRIMÁRIA TOTAL (VIl) · (I+IV) 

DESPESAS CORRENTES (VIII) 
Pessoal e Encargos Sociais 
Juros e Encargos da drvida (IX) ;;· 'I· 

, Outras Despesas Correntes 
DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (X) = (VII!-IX) 
DESPESAS DE CAPITAL (XI) ... 

Investimentos 
Inversões Financeiras 

.... 

-

ESTADO DO CEARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAl DE 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS • LDO 2019 
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS 

111 • RESULTADO PRIMÁRIO 

REALIZADO ORÇADO 
2016 2017 20'18 2019 
199.261.319,26 230.713.112,99 181.286.723,00 190.278.028,5(! 

5.932.735,26 13.423.958,70 6.006.990,00 6.304.336,01 
2.258.685,17 2.385.825,99 2.507.000,00 2.631.096,50 

0,00 18.4(!6,39 372.885,00 408.955,60 
1.207.334,44 2.192.477,69 903.220,00 930.316,60 
1.207.334,44 2.210.964,08 1.276.105,00 1.339.272,20 

0,00 74.539,32 2.180,00 2.2137,91 
167.534.398,38 183.050.511,03 182.286.496,65 191.309.678,23 
32.840.622,38 41.447.239,27 865.740,00 908.594,13 
9.305.121,93 9.627.447,71 10.754.568,65 11.206.919,80 
2.718.820,46 1.181.820,56 5.076.437,00 5.327.720,63 
1.115.767,29 440.451 ,18 1.399.73'7,00 1.469.023,98 

0,00 
0,00 0,00 21.800,00 22.879,10 

1.603.053,17 741.369,38 3.654.900,00 3.835.817,55 
0,00 

1.603.053,17 741.369,38 3.654.900,00 :i.R35.817,55 
200.864.372,43 231.514.482,37 184.941.623,00 194.113.846,13 

·' 164.562.348,70 220.4813.954,34 164.365.903,21 172.502.015,42 
68.395.970,03 . 81.823.054,69 59.655.602,00 62.608.554,30 

... 72.083,83 92.090,76 2.000,00 2.09?,00 
138.5_73.808,89 104.708.301 ,21 109.891 .362,12 

164.490.264,87 220.396.863,58 164.363.903,21 172.499.916,42 
8.415.499,36 5.296.398,00 22.450.476,79 23.561. 77( i,39 
5.343.831,97 3.063.849,93 ... 19.092.476,79 20.037.554,39 

557.008,00 782.870,07 '. 0,00 0,00 

PREVISTO 
I 2020 2021 

199.714.932,17 209.619.506,72 
6.616.400,64 6.943.912,47 - 2.761.335,78 2.898.021 ,90 

447.340,07 488.168,82 
958.226,10 986.972,88 

1.405.566,17 1.475.141 ,70 
2.401,16 2.520,02 

200.779.507,31 210.718.092,92 
953.569,54 1.000.771 ,23 

1'1.845.622,33 12.431.960,63 - 5.591.442,80 5.868.219,22 
1.541. 7 40,67 1.618.056,83 

24.011,62 25.200,19 
4.025.690,52 4.224.962,20 

4.025.690,52 4.224.962,20 
203.740.622,69 213.844.468,92 

181.040.865,10 190.002.338,01 
65.707.677,74 68.960.207,78 

2.202,90 2.311 ,94 
115.33Q.984,54 121.039.868,28 
181.038.662,28 190.000.076,06 
24.728.083,27 25.952.123,39 
21.029.413,33 22.070.369,29 

0,00 0,00 



Art. 42, § 22, Inciso l i da LRF 

(Valores em R$ 1,00) 

DÍVIDA CONSOLIDADA (I) 
DEDUÇÕES= (1+2-3) (11) 

(1) Disponibilidade de Caixa 
(2) Demais Ativos Financeiros 

ESPECIFICAÇÃO 

(3) Restos a Pagar Processados 
DÍVIDA CONSOLIDADA lÍQUIDA 111 - (I - 11) 
RECEITAS DE PRIVATIZAÇÕES (IV) 
PASSIVOS RECONHEC IDOS (V) 
DÍVIDA FISCAL lÍQUIDA (111 -V) 
RESULTADO NOMINAL (RN) 

ESTADO DO CEARÁ 
PREFEITURA I·AUNICIPAL DE BARBALHA 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS- LDO 2019 
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS 

IV· RESULTADO NOMINAL 

REALIZADO PROGRAMADO 
2016 2017 2018 

13.715.522,27 11!.387.031,16 17.476.873,12 
34.410.211,55 43.317.399,62 45.891.764,89 
37.318.965,57 47.659.248,98 50.018.381,80 

77.984,85 3.140,45 3.295,90 
2.986.738,87 4.344.989,81 4.129.912,81 

-20.694.689,28 -24.930.368,46 -28.414.891,77 
0,00 0,00 0,00 
0,00 0,00 0,00 

-20.694.689,28 -24.930.368,46 .. 28.414.891 '77 

2019 
16.611.767,90 
48.572.268,62 
52.494.291,70 

3.459,05 
3.925.482,13 

-31.960.500,72 
0,00 
0,00 

-31.960.500,72 
-4.235.679,18 .3.484.523,31 '-- -3.545.608,95 

- - - --- - -- -- ---· · - -------- -- -----

Prefeitura Municipnl dr:> Bmbalha 
I otcamcnto .Jardirn dns lph S/N - Alto da Alegria .. narbalha-CE- CI\JI>.I: 06.740.27R/0001-8J. 

,, 

PREVISTOt 
202!) 2021 

15.789.485,39 15.007.905,86 
51.365.218,65 54.277.182,88 
55.092.759,14 57.819.850,72 

3.630,27 3.809,97 
3.731.170,76 3.546.477,81 

-35.575.733,26 -39.269.277,02 
0,00 0,00 
0,00 0,00 

-35.575.733,26 -39.269.277,02 
-3.615.232,54 -3.693.543,76J 



Art. 4º, § 2n, Inciso li da LHF 

(Valores ern R$ 1,00) 

ESPECIFICAÇÃO 

DÍVIDA CONSOLIDADA (I) 
Divida Mobiliária 
Outras Dividas 
DEDUÇÕES (11) 
Ativo Disponível 
Haveres Financeiros 
( ·) Restos a Pagar Processados 
DÍVIDA CONSOLIDADA lÍQUIDA (I - 11) 

·- -

ESTADO DO CEARÁ 
PREFEITURA DE BARBALHA 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - LDO 2019 
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS 

V· MONTANTE DA DÍVIDA 

. ' REALIZADO PROGRAMADO 
2016 2017 2018 

13.715.522,27 18.367.031 ,16 17.476.873,12 
0,00 0,00 0,00 

13.715.522,27 18.387.031 ,16 17.476.873,12 
34.410.211,55 43.317.399,62 45.891.764,89 
37.318.965,57 47.659.248,98 50.018.381 ,80 

77.984,85 3.140,45 3.295,90 
2.986.738,87 4.344.989,81 4.129.912,81 

-20.694.689;28 -24.930.368,46 -28.414.891 '77 

"'· - -
....... ... 4 • • • ... 

Prefeitu ra Municipal ciP Barbalha 

2019 
16.611 .76'7,90 

0,00 
16.611.767,90 
48.572.268,62 
52.494.291 ,70 

3.459,05 
3.925.482,13 

-31.960.500,72 

Loteamento Jurdirn rios lpês, S/N - Alto da Alegr·ia- Bilr ba lha-CE- CNPJ: 06.740.278/000H n 

---PREVISTO 
2020 2021 

15.'!89.465,39 15.007.905,86 
0,00 0,00 

15.789.485,39 15.007.905,86 
51.365.218,65 54.277.182,88 
55 092.759,14 57.819.850,72 

3.630,27 3.809,97 
3.731 .170,76 3.546.477,81 

. -35.575.733,26 -39.269.277,02 



·"' 

Art. 4º, § lº, da LRF 

{Valores em R$ 1,00} 

-
ESPECIFICAÇÃO 

Receita Total 
Receitas Pt·imáfias (I) 
Despesa Total 
Despesas Primárias (11) 
Resultado Primário (111) = (I , 11) 
Resultado Nominal 
Dívida Pilblica Consolidada 
Dívida Consolidada 

Valor 
Corrente 

(a) 
196.536.065,81 
194.11 3.846,13 
196.536.065,81 
193.009.745,81 

1.104.100,32 
-3.545.608,95 
16.6'11.767,90 

-31.960.500,72 

ESTADO DO CEARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARBALHA 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS- LDO 2019 
ANEXO DE MEIAS fiSCAIS 

I - METAS At\nJAIS 

2019 2020 
Valor %PIB %RCL Valor Valor %PIB 

Constante (a I PIB) (a I RCL) Corrente Cosntante (b I PIB) 
X 100 X 100 (b) X 100 

185.411.382,84 0,156 102,786 206.264.601,07 184.444.783,21 0,161 
1e3.126.269,93 0,154 101,520 203.740.622,69 182.187.805,32 
185.411.382,84 0,156 102,786 206.264.601,07 184.444.783,21 0,161 
182.084.665,86 0,153 100,942 202.563.728,23 181.135.409,31 0,158 

1.041.604,07 0,001 0,577 1.1 76.894,46 1.052.396 ,01 0,001 
-3.344.914,10 -0,003 -1,854 -3.615.232,54 -3.232.793,1 'I -0,003 
15.671.479,15 0,013 8,688 15.789.485,39 14.119.185,72 0,012 

··30.151.415,78 -0,025 -16,715 -35.575.733,26 -31.812.334,14 -0,028 

Prefeitura IVIunicipal dr. Barba lila 

%RCL 
(b iRGL 

X 100 
102,786 
101,529 
102,786 
100,942 

0,586 
-1 ,802 
7,868 

-17,728 

Loteament o Ja t dim dos lpês, S/N , /\lto da Alegria Barbalha-CE .. CNPJ: OG.740.278/0001-81 

... ,, .. 

2021 
\/alo r Valor %PIB %RCl 

Corrente Constante (c I PIB) (c IRCl 
(c) X 100 X 100 

216.474.698,82 184.356.952,36 0,167 102,78 
213.844.468,92 182.116.962,33 0,165 101,53 
216.474.698,82 184.356.952,36 0,167 102,78 
212.590.632,77 181.049.154,35 0,164 100,94 

1.253.836,14 1.06?.807,98 0,001 0,59 
-3.693.543,76 -3.145.542,98 -0,003 -1 ,75 
15.007.905,86 12.781.224,78 0,012 7,12 

-39.269.277,02 -33.443.004,07 -0,030 -18,64 



ESTADO DO CEARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARBALHA 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS· LDO 2019 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

... 

11 - AV AUAÇÃO DO CUMPRiMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR 

Art. IJ2, § 2º, Inciso I da LRF 

(Valores em R$ 1,00) 

' 
.. ESPECIFICAÇÃO 

I· Receita Total 
11 • Receitas Primárias (I) 
IJI . Despesa Total 
IV • Despesas Primárias (11} 
V- Resultado Primário (111) = (I · 11) 
VI • Resultado Nominal 
VIl • Dívida Pública Consolidada 
VIII • Dívida Consolidada Líqwida 

I· Metas Jl .. Metas Variação (11 • I) 
Previstas %PIB %RCL Realizadas em % PIB 'Yo RCL Valor % 
2017 (a) 2017 (b) (c)= (b-a) (e/a) x 100 

171.804.018,28 0,138 73,747 234.147.4i1,24 0,189 100,507 62.343.392,96 36,2€ 
168.520.691,20 0,136 72,337 231 .514.482,37 0,1 87 99,377 62.993.791,17 37,3€ 
171.804.018,28 0,138 73,747 225.785.352,34 0,182 96,918 53.981.334,06 31,4;( 
169.195.518,28 0,136 72,627 224.243.591,58 O, 181 96,256 55.048.073,30 32,52 

-674.827,08 -0,001 -0,290 7.270.890,79 0,006 3,121 7.945.717,87 -1.177,44 
-3.402.840,41 -0,003 "1 ,461 -4.235.679,18 -0,003 -1,818 -832.838,77 24,47 
12.852.815,92 0,010 5,517 18.387.031' 16 0,015 7,893 5.534.215,24 43,0E 

--- I -24.097.529,69 -0,019 -10,344 -24.930.368,46 -0,020 -10,701 -832.838,77 ·-- '---· 

Prefeitura IVIunicipal de Barbalha 
Jardim dos lpês, S/N - Alto da Alegrin- Barba lha CE - CNP.l: 06.740. 278/0001-81 



ESTADO DO CEARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARBALHA 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - LDO 2019 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

-. :. . ····• 

m FISCAIS ATUAiS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES 

Art. § Inciso li da LRF 

{Valo res em H$ 1,00) 

ESPECIFICAÇÃO 

Receita Total 
Receitas Primárias (I) 
Despesa Total 
Despes as Primárias (11) 
Resultado Primário (111) = (1- 11) 
Resultado Nominal 
Dívida Pública Consolidada 
Dívida Consolidada Líquida 

Receita Total 
Receitas Primárias (I) 
Despesa Total ---Despesas Primárias (11) 
Resultado Primário (111) = (I - 11) 
ResulttJdo Nominal 
Dívida Pública Consolidada 
Dívida Consolidada Líquida 

VALORES A PREÇOS CORRENTES 
2016 2017 % 2018 % 2019 % 2020 

203.187.474,16 234.147.41 'I ,24 15,24 187.266.380,00 -20,02 196.536.065,81 4,95 206.264.601,07 
200.864.372,43 231.514.482,37 15,26 184.941.623,00 -20,12 194.113.846,13 4,96 203.7 40.622,69 
172.977.848,06 225.785.352,34 30,53 187.266.380,00 -17,06 196.536.065,81 4,95 206.264.601,07 
1?0.391.1 04,84 224.243.591,58 31,61 '183.906.380,00 -'17,99 193.009.7 45,81 4,95 202.563.728,23 
30.473.267,59 7.270.890,79 -76,14 1.035.243,00 -85,76 1.104.100,32 6,65 1.176.894,46 

-25.470.196,20 -4.235.679,18 -83,37 -3.484.523,31 -17,?3 -3.545.608,95 1,75 -3.615.232,54 
13.715.522,27 18.387.031,16 34,ü6 17 .476.873,12 -4,95 16.611.767,90 -4,95 15.789.485,39 

-20.694.689,28 -24.930.368,46 20,47 -28.414.891,77 13,98 -31.960.500,72 12,48 

\IALORES_ A PREÇOS CONSTANTES 
2016 2017 % 20111 % 2019 % 2020 

226.658.380,62 245.737.708' 1 o 8,42 187.266.3M;oo ..- -23,79 185.411.382,84 -0,99 184.444.783,21 
224.066.929,16 242.974.449,25 8,44 184.941.623,00 -23,88 183.126.269,93 -0,98 182.187.805,32 
192.959.133,36 236 .96'1.727 ,28 22,80 '187.266.380,00 -20,97 185.4'11 .382,84 -0,99 184.444.783,21 
190.073.586,25 235.343.649,36 23,82 183.906.380,00 .. 2'1,86 182.084.665,86 .. Q,99 181.135.409,3'1 
33.993.342,91 7.630.799,88 -77,55 1.035.243,00 -86,43 1.041.604,07 0,61 1.052.396,01 

-28.il'l2.348,98 -84,35 .. 3 .484.523,31 .. 2'1,61 .. 3.344.914,10 -4,01 -3.232.793,11 --1-------------'--f--
15.299.850,94 19.297.189,20 26,13 '17.476.873,12 -9,43 15 ()71.4'19,15 -10,33 14.1 '19.185,72 

-23.085.206,30 . 26.164.421 ,70 13,34 -28.414.891,77 8,60 -30.151.415,78 6,11 -31.812.334,14 

Prefeitura Municipal de Barba lha 
Loteame11to Jardim dos lpês, S/N Alto dJ Alegrin- Barbalha-CE - CNPJ: 06.740.278/0001-81 

% 2021 % 
4,95 216.474.698,82 4,95 
4,96 213.844.468,92 4,96 
4,95 216.474.698,82 4,95 
4,95 212.590.632,77 4,95 
6,59 1.253.836,14 6,54 
1,96 -3.693.543,/6 2,17 

-4,95 15.007.905,86 -4,95 
-- -39.269.277,02 10,38 

% 2021 % 
-0,52 184.356.952,36 -0,05 
-0,51 182.116.962,33 -0,04 
·0,52 184.356.952,36 -0,05 
-0,52 181.049.154,35 -0,05 1 

1,04 1.067.807,98 1,46 
·3,35 -3.145.542,98 -2,70 
-9,91 :1.2. 781.224,78 -9,48 
5 51 _______..!__ .. -33.443.004,07 5,13j 



Art. 4g, § 2º, Inciso 111 da LRF 

{ValorQs em R$ 1,00} 

Patrimônio/Capital 
PATRIMÔNIO lÍQUIDO 

PREFEITU 
LEI DE DIRETR 

AN 

IV - EVOLUÇ 

. 

ESTADO DO CEARÁ 
RA MUNICIPAL DE 8AR8ALHA 
IZES ORÇAMENTÁRIAS· LDO 2019 
:xo DE METAS FISCAIS 

ÃO DO PATRIMÔNIO 

2017 % 2016 
0,00 0,00 
0,00 0,00 

0,00 
0,00 

Resultado Acumulado I 8 86.311.881 '71 100,00 78.400.051,87 
TOTAL 8 16.311.881,71 100,00 78.400.051 ,87 

REGIME PREVIDENCIARIO 
PATRIMÔNIO lÍQUIDO 2017 % 2016 

Patrimônio/Capital 0,00 0,00 0,00 
0,00 0,00 o,oo, 
0,00 0,00 -0,00 0,0;) 0,00 TOTAL 

Reservas 
Resultado Acumulado 

feitura Mun icipal de Barba lha PrE 
Loteamento Jardim dos lpês, S/N ··Alto da Alegria ·· CNPJ : 06.740.278/0001-l'U 

I 

.. . . •. 
. . 

% 2015 % 
0,00 0,00 ( 

0,00 0,00 ( 

100,00 50.322.711,05 10( 
100,00 50.322.711,05 101 

I 

% 2015 % 
0,00 0,00 ( 

0,00 0,00 ( 

0,00 0,00 ( -0,00 0,00 ( 



ESTADO DO CEARÁ 
PREFIE'."URA MUNICIPAL DE BARBALHA 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS- LDO 2019 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

' -

V - ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A A LIENAÇÃO DE ATIVOS 

Art. 4Q, § 29, Inciso 111 da LRF 

(Valores em R$ 1,00) 

RECEITAS REALIZADAS 

RECEITA DE CAPITAL- ALIENAÇÃO DE ATIVOS (I) 
Alienação de Bens Móveis 
Alienação de Bens Imóveis 

DESPESAS EXECUTADAS 

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS (11) 
DESPESAS DE CAPITAL 

Investimentos 
Inversões Financeiras 
Amortização da Divida 

DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES PREVIDENCIÁRIOS 
Regime Geral de Previdência Social 
Regime Próprio de Previdência dos Servidores ,,_____ ·---

SALDO FINANCEIRO 

VALOR (11 1) 

2017 2016 
(a) (b) 

0,00 
0,00 
0,00 

2017 2016 
(d) (e) 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

2017 2016 
(g) = ((la - lld) + lllh) [h) = ((lb -lie) + llli) 

0,00 

Prefeitura Municipal de 13arbalha 
Lotei'lrnento Jardim dos S/N - Alto da Alegria · Barbalhaü:- CNPJ : 06.7 40.278/0001-81 

2015 
(c) 

0,00 
0,00 
0,00 

I 2015 
(f) 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 .... . ... ií!w ...... · -. 

0,00 -
0,00 

2015 
(i) = (lc - lif) 

0,00 

I 

--
f 
( 

( 

'· 

I 
( 

( 

( 

I 
( 

( 

c 

I 



Art. 4º, § 22, Inciso IV, alínea "a" da I.RF 

(Valores em R$ 1,00) 

ESTADO DO CEARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARBALHA 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS • LDO 2019 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

VI - AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO Rt>PS 

RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDêNCIA DOS SERVIDORES ... - .. . - --- - - - -- .. ·c 

PLANO PREVIDENCIÁRIO 
RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS. RPPS 2015 .. 201 6 

RECEITAS CORRENTES (I) 0,00 
Receita de Contribuições dos Segurados 0,00 

Civil 0,00 
Ativo 0,00 
Inativo 0,00 

Pensionista 0,00 
Militar 0,00 - -- ----· Ativo 0,00 

Inativo 0,00 
Pensionista 0,00 

Receita de Contribuições Patronais 0,00 
Civil 0,00 

Ativo 0,00 
Inativo 0,00 

Pensionista 0,00 
Militar 0,00 

Ativo 0,00 
Inativo 0,00 

Pensionista 0,00 
Ern Regime de Parcelamentos de Débitos 0,00 

Receita Patrimonial 0,00 - -!mobiliarias 0,00 
de Valores Mobiliários 0,00 

r 

K• 

.. 2017 ( 

0,00 0,00 
0,00 0,00 
0,00 0,00 
0,00 0,00 
0,00 0,00 
0,00 0,00 
0,00 0,00 
0,00 0,00 
0,00 0,00 
0,00 0,00 
0,00 0,00 
0,00 0,00 
0,00 0,00 
0,00 0,00 .. 
0,00 0,00 
0,00 0,00 
0,00 0,00 ·-0,00 0,00 
0,00 0,00 
0,00 0,00 
0,00 0,00 ·-0,00 0,00 
0,00 0,00 



-:. 

0,00 00 . 
' 1 < -. 2016: . 

Plano de Amortização- Contribuição P-atronal Suplementar 
APORlEDERECURSóS PARÁ o PÇÀNo PREVJOENCIARioDo .. -., · ·'-\ 

Plano de Amortização -Aporte Periódico de Valores Predefinidos Q,OO Q,OO 
Outros Aportes para o RPPS :._,,,, 0,00 0,00 ·u.oo 
Recursos para Cobertura de Déficit Financeiro ' ... 0,00 0,00 0,00 

r 2016 .. - · .... ';_ ·'.,'f:'• 2017 
·,:' BENS E DIREITOS 00. RPP.S 

Caixa e Equivalentes de Caixa 0,00 0,00 0,00 
Investimentos e Aplicações 0,00 0,00 0,00 
Outros Bens e Direitos 0,00 0,00 0,00 

PLANO FINANCEIRO 
RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS 2015 ''": 2016 2017 

RECEITAS CORRENTES (VIII) 0,00 0,00 0,00 -
Receita de Contribuições dos Segurados .... 0,00 0,00 0,00 

Civil 0,00 0,00 0,00 
Ativo 0,00 0,00 '0,00 
Inativo • 'j' ,, 0,00 0,00 0,00 

Pensionista 0,00 0,00 0,00 
Militar :.i; 0,00 0,00 ·0,00 -Ativo .. , . 0,00 0,00 ·0,00 .. 

Inativo 0,00 0,00 0,00 
--p .. enSIOniS!a .. 0,00 0,00 0,00 

Receita de Conh·ibuíções Patronais ,, ' , •• ,1 " 0,00 0,00 0,00 
Civil .. 0,00 0,00 0,00 

Ativo .\uv1 0,00 0,0.) l•<'O,OO 
Inativo ··, .... !!' 0,00 0,00 • ;: 0,00 

Pensionista :: fll· 0,00 0,00 0,00 
Militar .... , .. 0,00 0,00 0,00 ---Ativo 0,00 0,00 0,00 -Inativo I . 0,00 0,00 O,OOi -Pensionista 0,00 0,00 0,00: -Em Regime de Parcelamentos ele Débitos '' 0,00 0,00 0,00 

Receita Patrimonial " 0,00 0,00 
Receitas Imobiliárias 0,00 0,00 0,00 
Receitas de V<:1lores Mobilif.lr ios 0,00 0,00 o.oo: ----- -Outl'é1S Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 0,0 01 -----·· ---Receita de Serviços 0,00 0,00 O.OO ! ------ -· 



PROJEÇÃO ATUARI.ÃCDO REGIME PROPRIÓ-DEPREVfDÊNCIA DOS SERVIDORES 

Receitas Despesas Resultado Saldo Financeiro ... ··- - ·-· EXERCÍCIO Previdenciário do Exercício Previdenciárias Previdenciilrias " 
(a) (b) (c)= (a·b) (d) = (d Exerclcio Anterior) + ® 

2018 0,00 0,00 0,00 
2019 0,00 0,00 0,00 0,00 
2020 0,00 0,00 0,00 0,00 
2021 0,00 0,00 0,00 0,00 
2022 0,00 0,00 0,00 0 ,00 
2023 0,00 0,00 0,00 0,00 
2024 0,00 0,00 0,00 0,00 
2025 0,00 0,00 0,00 0,00 
2026 0,00 0,00 0,00 0,00 
2027 0,00 0,00 0,00 0,00 
2028 0,00 0,00 0,00 0,00 
2029 0,00 0,00 0,00 0,00 
2030 0,00 . 0,00 0,00 0,00 
2031 0,00 0,00 0,00 0,00 
2032 0,00 0,00 0,00 0,00 
2033 0,00 0,00 0,00 0,00 
2034 0,00 0,00 0,00 0,00 
2035 0,00 0,00 0,00 0,00 
2036 0,00 0,00 0,00 0,00 
2037 0,00 0,00 0,00 o,oo: 
2038 0,00 0,00 0,00 
2039 0,00 0,00 0,00 0,00 
2040 0,00 0,00 0,00 0,00 

I;: 2041 0,00 0,00 0,00 0,00 
2042 0,00 0,00 0,00 o,ooj 
2043 0,00 0,00 0,00 0,00 
2044 0,00 0,00 0,00 0,00 
2045 0,00 0,00 0,00 0,00 -2046 0,00 0,00 0,00 0,00 .. 
2047 0,00 0,00 0,00 0,00 . 
2048 0,00 0,00 0,00 0,00 ·--· 2049 0,00 0,00 0,00 0,00 .. -2050 0,00 0,00 0,00 0,00 ·-

Prefe itura Municipal de Barba lha 
Loteamento .Jardim dos lpês, S/N- Alto da Alegria- Barbalha-CE - CNPJ : 06.740.278/0001-Bl 


